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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº .............., DE 2019. 
 (Do Sr. Alexandre Padilha) 

 

Requer ao Ministro de Minas e Energia 
informação quanto ao fechamento do 
Escritório da Petrobrás de São Paulo 
(EDISP).  
 

 

 Senhor Presidente, 
 
 Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50 § 

2º da Constituição Federal e na forma dos artigos 115 e 116 do Regimento Interno, 

as seguintes informações do Ministro das Minas e Energia:  

 
1)  a PETROBRÁS realizou pesquisas ou estudos que 

comprovam, em definitivo, a inviabilidade técnica ou econômica do Escritório de São 

Paulo (EDISP), justificando o encerramento de suas atividades? Em caso positivo:  

a) Qual pesquisa, estudo ou relatório embasou a 
decisão?  

b)  Qual a empresa foi responsável por tais estudos e 
quais suas conclusões? 

 

2) Em caso negativo: em que se baseou a decisão da 

administração da Companhia? 

3) Foram realizados estudos sobre os impactos sociais 

(demissões, realocamentos, etc) na vida dos trabalhadores próprios e contratados 

que trabalhavam direta ou indiretamente no EDISP de São Paulo?  

4) Quantos empregos, diretos e indiretos, se 

relacionavam com o funcionamento do EDISP/SP? Qual o destino desses 

trabalhadores?  
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 O presidente da PETROBRÁS determinou o fechamento do 

Escritório da Petrobrás de São Paulo (EDISP) e  transferir parte da força de trabalho 

para Santos e Rio de Janeiro até 30.06.2019, a pretexto de “economizar $ 100 

milhões de dólares até 2023. 

     A decisão impacta a vida de 800 famílias (próprios e 

contratados), implica em aditamentos ou na rescisão de contratos e na demissão de 

contratados. Segundo levantamento feito pelos trabalhadores essa economia não 

ocorrerá. O tema do Requerimento é de especial e estratégico relevo para o Estado 

de São Paulo, para os trabalhadores da Petrobrás, para o melhor funcionamento da 

própria empresa sendo, deste modo, de amplo interesse do Congresso Nacional, de 

suas Casas e Comissões a teor do quanto disposto no art.116 do RICD. 

   Diante desses fatos, com a urgência que se faz necessária, 

requeiro as informações aqui solicitadas. 

 

                      Sala das Sessões,      de fevereiro de 2019. 

  

  

        ALEXANDRE PADILHA 
        Deputado Federal PT/SP  

 

 

  

 

  


